
AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº  32 /2022
(Processo Administratio n.°63432.003453/2022-41)

Torna-se público que o(a) Instituito de Esitudos do Mar Almiranite Paulo Moreira,
por meio da Divisão de Obitenção, sediada na Rua Kioito, 253 – Praia dos Anjos – Arraial
do Cabo/RJ, CEP: 28930-000, realizará Dispensa Eleitrônica, com criitério de julgamenito
menor preço, na hipóitese do arit. 75, inciso II, nos itermos da Lei nº 14.133, de 1º de
abril  de  2021,  da  Insitrução  Normatva  SEGES/ME  nº  67/2021  e  demais  legislação
aplicável.

Daita da sessão: 
Link: https://www.gov.br/compas
Horário da Fase de Lances: 8:00 às 14:00.

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

Conitraitação de serviço de calibração de 01 (um) moniitor de conitaminação
radioatva  de  superfcies  para  o  Laboraitório  de  Radioqummica,  desite
Instituito, necessários itanito pela obrigaitoriedade de se iter o equipamenito
calibrado,  por  exigência  da  auitarquia  federal  que  fscaliza  o  uso  de
maiterial radioatvo no Brasil, quanito, principalmenite, pela segurança dos
indivmduos  ocupacionalmenite  expositos  no  uso  do  maiterial  radioatvo
utlizado  no  laboraitório.  Medianite  dispensa  eleitrônica,  nos  itermos  do
inciso II, do artgo 75, da Lei nº 14.133/21, Insitrução Normatva nº SEGES
ME nº 65/21 e Insitrução Normatva SEGES ME nº 67/21. 

1.1. A conitraitação será conforme itabela consitanite abaixo.

ITEM DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO

CATSER/
CATMAT

UNIDADE
DE

MEDIDA
QTD

PREÇO
ESTIMADO

LOCAL DE
EXECUÇÃO

PRAZO DE
ENTREGA

01
Calibração de moniitor de

conitaminação radioatva de

superfcies 

13846 UN 01 R$ 711,75

Rua Kioito,
253 – Praia
dos Anjos –
Arraial do
Cabo/RJ

7 dias úiteis

Em razão da especifcidade  do objeto, haiendo diiergência entre o  CATSER e  as especifcaaçes do item, preialece o
estabelecido neste Aiiso.

1.1.1. Havendo mais de iitem ou loite faculita-se ao fornecedor a partcipação em
quanitos forem de seu initeresse. Enitreitanito, opitando-se por partcipar de
um loite,  deve o fornecedor enviar  proposita para itodos os iitens que o
compõem.
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1.2. O  criitério  de  julgamenito  adoitado  será  o  menor  preço,  observadas  as
exigências contdas nesite Aviso de Conitraitação Direita e seus Anexos quanito às
especifcações do objeito.

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.

2.1. A partcipação na presenite dispensa eleitrônica se dará medianite  Sisitema de
Dispensa  Eleitrônica initegranite  do  Sisitema  de  Compras  do  Governo  Federal  –
Comprasneit 4.0.

2.1.1.Os fornecedores deverão aitender aos procedimenitos previsitos no Manual
do Sisitema de Dispensa Eleitrônica, disponmvel no Porital de Compras do
Governo Federal, para acesso ao sisitema e operacionalização.

2.1.2.O  fornecedor  é  o  responsável  por  qualquer  itransação  efeituada
direitamenite ou por seu represenitanite no Sisitema de Dispensa Eleitrônica,
não cabendo ao provedor do Sisitema ou ao órgão entdade promoitor do
procedimenito a responsabilidade por evenituais danos decorrenites de uso
indevido da senha, ainda que por iterceiros não auitorizados.

2.2. Não poderão partcipar desita dispensa os fornecedores:

2.2.1.que não aitendam às condições desite Aviso de Conitraitação Direita e seu(s)
anexo(s);

2.2.2.esitrangeiros que não itenham represenitação legal no Brasil com poderes
expressos  para  receber  ciitação  e  responder  adminisitratva  ou
judicialmenite;

2.2.3.que se enquadrem nas seguinites vedações:

a) auitor  do aniteprojeito,  do  projeito  básico  ou  do projeito  executvo,
pessoa fsica ou jurmdica,  quando a conitraitação versar  sobre obra,
serviços ou fornecimenito de bens a ele relacionados;

b) empresa,  isoladamenite  ou  em  consórcio,  responsável  pela
elaboração do projeito básico ou do projeito executvo, ou empresa
da  qual  o  auitor  do  projeito  seja  dirigenite,  gerenite,  conitrolador,
acionisita ou deitenitor de mais de 5% (cinco por cenito) do capiital com
direiito  a  voito,  responsável  itécnico  ou  subconitraitado,  quando  a
conitraitação versar sobre obra, serviços ou fornecimenito de bens a
ela necessários;

c) pessoa fsica ou jurmdica que se enconitre, ao itempo da conitraitação,
impossibiliitada de conitraitar em decorrência de sanção que lhe foi
imposita;

d) aquele  que  manitenha  vmnculo  de  naitureza  itécnica,  comercial,
econômica, fnanceira, itrabalhisita ou civil com dirigenite do órgão ou
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entdade  conitraitanite  ou  com  agenite  público  que  desempenhe
função na liciitação ou aitue na fscalização ou na gesitão do conitraito,
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parenite em linha reita,
colaiteral ou por afnidade, aité o iterceiro grau;

e) empresas conitroladoras, conitroladas ou coligadas, nos itermos da Lei
nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo enitre si;

f) pessoa  fsica  ou  jurmdica  que,  nos  5  (cinco)  anos  aniteriores  à
divulgação  do  aviso,  itenha  sido  condenada  judicialmenite,  com
itrânsiito  em  julgado,  por  exploração  de  itrabalho  infantl,  por
submissão de itrabalhadores a condições análogas às de escravo ou
por conitraitação de adolescenites nos casos vedados pela legislação
itrabalhisita

2.2.3.1. Equiparam-se aos auitores do projeito as empresas initegranites do
mesmo grupo econômico;

2.2.3.2. aplica-se o disposito na almnea “c” itambém ao fornecedor que aitue
em substituição a ouitra pessoa, fsica ou jurmdica, com o inituiito de
burlar  a  efetvidade  da  sanção  a  ela  aplicada,  inclusive  a  sua
conitroladora,  conitrolada  ou  coligada,  desde  que  devidamenite
comprovado o ilmciito  ou a  utlização fraudulenita da personalidade
jurmdica do fornecedor;

2.2.4.organizações  da  Sociedade  Civil  de  Initeresse  Público  -  OSCIP,  aituando
nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e

2.2.5.  sociedades cooperatvas.

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1. O ingresso do fornecedor na dispuita da dispensa eleitrônica se dará com o
cadasitramenito de sua proposita inicial, na forma desite iitem.

3.2. O fornecedor initeressado, após a divulgação do aviso de conitraitação direita,
encaminhará,  exclusivamenite  por  meio  do  Sisitema  de  Dispensa  Eleitrônica,  a
proposita com a descrição do objeito oferitado, a marca do produito, quando for o
caso,  e  o  preço,  aité  a  daita  e  o  horário  esitabelecidos  para  aberitura  do
procedimenito.

3.2.1.A  proposita  itambém  deverá  coniter  declaração  de  que  compreende  a
initegralidade  dos  cusitos  para  aitendimenito  dos  direiitos  itrabalhisitas
assegurados  na  Constituição  Federal,  nas  leis  itrabalhisitas,  nas  normas
infralegais,  nas  convenções  coletvas  de  itrabalho  e  nos  itermos  de
ajusitamenito de conduita vigenites na daita de enitrega das propositas.
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3.3. Todas as especifcações do objeito contdas na proposita, em especial o preço,
vinculam a Conitraitada.

3.4. Nos valores propositos esitarão inclusos itodos os cusitos operacionais, encargos
previdenciários,  itrabalhisitas,  itribuitários,  comerciais,  cusitos  com  itransporites  e
quaisquer ouitros que incidam direita ou indireitamenite na presitação dos serviços;

3.4.1.Os preços oferitados, itanito na proposita inicial, quanito na eitapa de lances,
serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistndo o
direiito de pleiitear qualquer aliteração, sob alegação de erro, omissão ou
qualquer ouitro preitexito.

3.5. Se o regime itribuitário da empresa implicar  o recolhimenito de itribuitos em
percenituais variáveis, a coitação adequada será a que corresponde à média dos
efetvos recolhimenitos da empresa nos últmos doze meses. 

3.6. Independenitemenite  do  percenitual  de  itribuito  inserido  na  planilha,  no
pagamenito  serão  retdos  na  fonite  os  percenituais  esitabelecidos  na  legislação
vigenite.

3.7. A apresenitação das propositas implica obrigaitoriedade do cumprimenito das
disposições nelas contdas, em conformidade com o que dispõe esite insitrumenito,
assumindo o proponenite o compromisso de execuitar os serviços nos seus itermos,
bem  como  de  fornecer  os  maiteriais,  equipamenitos,  ferramenitas  e  uitensmlios
necessários,  em  quantdades  e  qualidades  adequadas  à  perfeiita  execução
conitraitual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

3.8. Uma vez enviada a proposita no sisitema, os fornecedores NÃO poderão retrá-
la, substitum-la ou modifcá-la;

3.9. No cadasitramenito da proposita inicial, o fornecedor deverá, itambém, assinalar
“sim” ou “não” em campo próprio do sisitema eleitrônico, às seguinites declarações:

3.9.1. que inexisitem faitos impeditvos para sua habiliitação no ceritame, cienite
da obrigaitoriedade de declarar ocorrências positeriores;

3.9.2. que cumpre os requisiitos esitabelecidos no artgo 3° da Lei Complemenitar
nº  123,  de  2006,  esitando  apito  a  usufruir  do  itraitamenito  favorecido
esitabelecido em seus arits. 42 a 49.

3.9.3. que  esitá  cienite  e  concorda  com  as  condições  contdas  no  Aviso  de
Conitraitação Direita e seus anexos;

3.9.4. que assume a responsabilidade pelas itransações que forem efeituadas no
sisitema, assumindo como frmes e verdadeiras;

3.9.5. que  cumpre  as  exigências  de  reserva  de  cargos  para  pessoa  com
defciência e para reabiliitado da Previdência Social, de que itraita o arit. 93
da Lei nº 8.213/91.
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3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em itrabalho noiturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partr de 14
anos,  na  condição  de  aprendiz,  nos  itermos  do  artgo  7°,  XXXIII,  da
Constituição;

4. FASE DE LANCES

4.1. A partr das 8:00h da daita esitabelecida nesite Aviso de Conitraitação Direita, a
sessão pública  será  auitomatcamenite  aberita  pelo  sisitema para  o  envio  de
lances públicos e sucessivos,  exclusivamenite por meio do sisitema eleitrônico,
sendo encerrado no horário de fnalização de lances itambém já previsito nesite
aviso.

4.2. Iniciada  a  eitapa  compettva,  os  fornecedores  deverão  encaminhar  lances
exclusivamenite  por  meio  de  sisitema  eleitrônico,  sendo  imediaitamenite
informados do seu recebimenito e do valor consignado no regisitro. 
4.2.1.O lance deverá ser oferitado pelo valor itoital da unidade.

4.3. O fornecedor somenite poderá oferecer valor inferior ou maior percenitual de
desconito  em  relação  ao  últmo  lance  por  ele  oferitado  e  regisitrado  pelo
sisitema.
4.3.1.O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao

lance que esiteja vencendo o ceritame, desde que inferiores ao menor por
ele oferitado e regisitrado pelo sisitema, sendo itais lances defnidos como
“lances initermediários” para os fns desite Aviso de Conitraitação Direita.

4.3.2.O  initervalo  mmnimo  de  diferença  de  valores  ou  percenituais  enitre  os
lances, que incidirá itanito em relação aos lances initermediários quanito em
relação ao que cobrir a melhor oferita é de 7,00 (sete reais).

4.4. Havendo  lances  iguais  ao  menor  já  oferitado,  prevalecerá  aquele  que  for
recebido e regisitrado primeiro no sisitema.

4.5. Caso  o  fornecedor  não  apresenite  lances,  concorrerá  com  o  valor  de  sua
proposita.

4.6. Duranite o procedimenito, os fornecedores serão informados, em itempo real,
do valor do menor lance regisitrado, vedada a identfcação do fornecedor.

4.7. Imediaitamenite após o itérmino do prazo esitabelecido para a fase de lances,
haverá o seu encerramenito, com o ordenamenito e divulgação dos lances, pelo
sisitema, em ordem crescenite de classifcação.
4.7.1.O  encerramenito  da  fase  de  lances  ocorrerá  de  forma  auitomátca

ponitualmenite  no  horário  indicado,  sem  qualquer  possibilidade  de
prorrogação e não havendo itempo aleaitório ou mecanismo similar.

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

5.1. Encerrada  a  fase  de  lances,  será  verifcada  a  conformidade  da  proposita
classifcada  em  primeiro  lugar  quanito  à  adequação  do  objeito  e  à
compatbilidade do preço em relação ao estpulado para a conitraitação.
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5.2. No caso  de  o preço da  proposita  vencedora  esitar  acima do estmado  pela
Adminisitração, poderá haver a negociação de condições mais vanitajosas.
5.2.1. Nesite caso, será encaminhada conitraproposita ao fornecedor que itenha

apresenitado o melhor preço, para que seja obtda melhor proposita com
preço compatvel ao estmado pela Adminisitração.

5.2.2. A negociação poderá ser feiita com os demais fornecedores classifcados,
respeiitada a ordem de classifcação, quando o primeiro colocado, mesmo
após  a  negociação,  for  desclassifcado  em  razão  de  sua  proposita
permanecer acima do preço máximo defnido para a conitraitação.

5.2.3. Em qualquer caso, conclumda a negociação, o resulitado será regisitrado na
aita do procedimenito da dispensa eleitrônica.

5.3. Esitando  o  preço  compatvel,  será  soliciitado  o  envio  da  proposita  e,  se
necessário, de documenitos complemenitares, adequada ao últmo lance.

5.4. O prazo de validade da proposita não será inferior a 90 dias, a conitar da daita
de sua apresenitação.

5.5. Será desclassifcada a proposita vencedora que: 
5.5.1.contver vmcios insanáveis;
5.5.2.não obedecer às especifcações itécnicas pormenorizadas nesite aviso ou

em seus anexos;
5.5.3.apresenitar preços inexequmveis ou permanecerem acima do preço máximo

defnido para a conitraitação;
5.5.4.não  tverem  sua  exequibilidade  demonsitrada,  quando  exigido  pela

Adminisitração;
5.5.5.apresenitar desconformidade com quaisquer ouitras exigências desite aviso

ou seus anexos, desde que insanável.
5.6. Quando o  fornecedor  não  conseguir  comprovar  que  possui  ou  possuirá

recursos  sufcienites  para  execuitar  a  conitenito  o  objeito,  será  considerada
inexequmvel a proposita de preços ou menor lance que:
5.6.1.for  insufcienite  para  a  coberitura  dos  cusitos  da  conitraitação,  apresenite

preços  global  ou  uniitários  simbólicos,  irrisórios  ou  de  valor  zero,
incompatveis  com  os  preços  dos  insumos  e  salários  de  mercado,
acrescidos  dos  respectvos  encargos,  ainda  que  o  aito  convocaitório  da
dispensa  não  itenha  esitabelecido  limiites  mmnimos,  exceito  quando  se
referirem a maiteriais e insitalações de propriedade do próprio fornecedor,
para os quais ele renuncie a parcela ou à itoitalidade da remuneração.

5.6.2.apresenitar um ou mais valores da planilha de cusito que sejam inferiores
àqueles fxados em insitrumenitos de caráiter normatvo obrigaitório, itais
como  leis,  medidas  provisórias  e  convenções  coletvas  de  itrabalho
vigenites.
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5.7. Se houver indmcios de inexequibilidade da proposita de preço, ou em caso da
necessidade  de  esclarecimenitos  complemenitares,  poderão  ser  efeituadas
diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposita.  

5.8. Erros  no  preenchimenito  da  planilha  não  constituem  motvo  para  a
desclassifcação da proposita. A planilha poderá ser ajusitada pelo fornecedor,
no prazo indicado pelo sisitema, desde que não haja majoração do preço.
5.8.1.O ajusite de que itraita esite dispositvo se limiita a sanar erros ou falhas que

não aliterem a subsitância das propositas;
5.8.2.Considera-se erro no preenchimenito da planilha passmvel  de correção a

indicação  de  recolhimenito  de  impositos  e  conitribuições  na  forma  do
Simples Nacional, quando não cabmvel esse regime.

5.9. Para fns de análise da proposita quanito ao cumprimenito das especifcações do
objeito,  poderá  ser  colhida  a  manifesitação escriita  do seitor  requisiitanite  do
serviço ou da área especializada no objeito.

5.10.Se  a  proposita  ou  lance  vencedor  for  desclassifcado,  será  examinada  a
proposita  ou  lance  subsequenite,  e,  assim  sucessivamenite,  na  ordem  de
classifcação.

5.11.Havendo  necessidade,  a  sessão  será  suspensa,  informando-se  no  “chait”  a
nova daita e horário para a sua contnuidade.

5.12.Encerrada  a  análise  quanito  à  aceiitação  da  proposita,  se  iniciará  a  fase  de
habiliitação, observado o disposito nesite Aviso de Conitraitação Direita. 

6. HABILITAÇÃO

6.1. Os documenitos a serem exigidos para fns de habiliitação consitam do ANEXO I
–  DOCUMENTAÇÃO  EXIGIDA  PARA  HABILITAÇÃO  desite  aviso  e  serão
soliciitados do fornecedor mais bem classifcado da fase de lances.

6.2. Como  condição prévia  ao  exame  da  documenitação  de  habiliitação  do
fornecedor  deitenitor  da  proposita  classifcada  em  primeiro  lugar,  será
verifcado  o  evenitual  descumprimenito  das  condições  de  partcipação,
especialmenite quanito à exisitência de sanção que impeça a partcipação no
ceritame ou a fuitura conitraitação, medianite a consulita aos seguinites cadasitros:

a) SICAF;  
b) Cadasitro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantdo
pela  Conitroladoria-Geral  da  União
(www.poritaldaitransparencia.gov.br/ceis);  
c)  Cadasitro  Nacional  de  Condenações  Cmveis  por  Aitos  de  Improbidade
Adminisitratva,  mantdo  pelo  Conselho  Nacional  de  Justça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consulitar_requerido.php).  
d) Lisita de Inidôneos mantda pelo Tribunal de Conitas da União - TCU; 

6.2.1.Para  a  consulita  de  fornecedores pessoa  jurmdica  poderá  haver  a
substituição das consulitas das almneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulita
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Consolidada  de  Pessoa  Jurmdica  do  TCU
(https://certdoesapf.apps.itcu.gov.br/)

6.2.2.A consulita aos cadasitros será realizada em nome da empresa fornecedora
e itambém de seu sócio majoriitário, por força do artgo 12 da Lei n° 8.429,
de  1992,  que  prevê,  denitre  as  sanções  impositas  ao  responsável  pela
prátca de aito de improbidade adminisitratva,  a  proibição de conitraitar
com o Poder Público, inclusive por initermédio de pessoa jurmdica da qual
seja sócio majoriitário.

6.2.2.1. Caso consite na Consulita de Siituação do Fornecedor a exisitência
de  Ocorrências  Impeditvas  Indireitas,  o  gesitor  diligenciará  para
verifcar  se  houve  fraude  por  parite  das  empresas  aponitadas  no
Relaitório de Ocorrências Impeditvas Indireitas.

6.2.2.1.1. A itenitatva  de  burla  será  verifcada  por  meio  dos  vmnculos
socieitários, linhas de fornecimenito similares, denitre ouitros.

6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifesitação previamenite
à sua desclassifcação.

6.2.3.Consitaitada  a  exisitência  de  sanção,  o  fornecedor  será  repuitado
inabiliitado, por falita de condição de partcipação.

6.3. Caso aitendidas as condições de partcipação, a habiliitação dos fornecedores
será verifcada por meio do SICAF, nos documenitos por ele abrangidos.
6.3.1.É dever do fornecedor aitualizar previamenite as comprovações consitanites

do SICAF para que esitejam vigenites na daita da aberitura da sessão pública,
ou encaminhar, quando soliciitado, a respectva documenitação aitualizada.

6.3.2.O  descumprimenito  do  subiitem  acima  implicará  a  inabiliitação  do
fornecedor, exceito se a consulita aos smtos eleitrônicos ofciais emissores
de certdões lograr êxiito em enconitrar a(s) certdão(ões) válida(s).

6.4. Havendo  a  necessidade  de  envio  de  documenitos  de  habiliitação
complemenitares, necessários à confrmação daqueles exigidos nesite Aviso de
Conitraitação  Direita  e  já  apresenitados, o  fornecedor  será  convocado  a
encaminhá-los,  em  formaito  digiital,  após  soliciitação  da  Adminisitração,  sob
pena de inabiliitação.

6.5. Somenite  haverá  a  necessidade  de  comprovação  do  preenchimenito  de
requisiitos  medianite  apresenitação  dos  documenitos  originais  não-digiitais
quando houver dúvida em relação à initegridade do documenito digiital.

6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que preitenda
auferir  os  benefcios  do  itraitamenito  diferenciado  previsitos  na  Lei
Complemenitar n. 123, de 2006, esitará dispensado (a) da prova de inscrição
nos cadasitros de conitribuinites esitadual e municipal e (b) da apresenitação do
balanço paitrimonial e das demonsitrações conitábeis do últmo exercmcio.
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6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamenite os documenitos exigidos, a
sessão  será  suspensa,  sendo  informada  a  nova  daita  e  horário  para  a  sua
contnuidade.

6.8. Será inabiliitado o fornecedor que não comprovar sua habiliitação, seja por não
apresenitar  quaisquer dos  documenitos exigidos,  ou  apresenitá-los  em
desacordo com o esitabelecido nesite Aviso de Conitraitação Direita.
6.8.1.Na hipóitese de o fornecedor não aitender às exigências para a habiliitação,

o  órgão  ou  entdade  examinará  a  proposita  subsequenite  e  assim
sucessivamenite,  na  ordem  de  classifcação,  aité  a  apuração  de  uma
proposita  que  aitenda  às  especifcações  do  objeito  e  as  condições  de
habiliitação.

6.9. Consitaitado  o  aitendimenito  às  exigências  de  habiliitação,  o  fornecedor  será
habiliitado

7. CONTRATAÇÃO

7.1. Após a homologação e adjudicação,  caso se conclua pela conitraitação,  será
frmado Termo de Conitraito ou emitdo insitrumenito equivalenite.

7.2. O adjudicaitário iterá o prazo de 10 dias úiteis, conitados a partr da daita de sua
convocação, para assinar a Termo de Conitraito/Noita de Empenho, sob pena de
decair do direiito à conitraitação, sem prejumzo das sanções previsitas nesite Aviso de
Conitraitação Direita. 

7.2.1. Aliternatvamenite  à  convocação  para  comparecer  peranite  o  órgão  ou
entdade para a assinaitura do Termo de Conitraito, a Adminisitração poderá
encaminhá-lo  para  assinaitura,  medianite  correspondência  posital  com
aviso de recebimenito (AR) ou meio eleitrônico, para que seja assinado e
devolvido no prazo de 10 dias, a conitar da daita de seu recebimenito. 

7.2.2.O prazo previsito para  assinaitura  do conitraito  ou  aceiitação da noita  de
empenho ou insitrumenito equivalenite poderá ser prorrogado 1 (uma) vez,
por igual permodo, por soliciitação justfcada do adjudicaitário e aceiita pela
Adminisitração.

7.3. O  Aceiite  da  Noita  de  Empenho  ou  do  insitrumenito  equivalenite,  emitda  à
empresa adjudicada, implica no reconhecimenito de que:

7.3.1.referida  Noita  esitá  substituindo  o  conitraito,  aplicando-se  à  relação  de
negócios ali esitabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

7.3.2.a conitraitada se vincula à sua proposita e às previsões contdas no Aviso de
Conitraitação Direita e seus anexos;

7.3.3.a conitraitada reconhece que as hipóiteses de rescisão são aquelas previsitas
nos artgos 137 e  138 da Lei  nº  14.133/21 e reconhece os direiitos  da
Adminisitração previsitos nos artgos 137 a 139 da mesma Lei.
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7.4. O prazo de vigência da conitraitação é de 1 (um) ano. 

7.5. Na  assinaitura  do  conitraito  ou  do  insitrumenito  equivalenite  será  exigida  a
comprovação das condições de habiliitação e conitraitação consignadas nesite aviso,
que deverão ser mantdas pelo fornecedor duranite a vigência do conitraito.

8. SANÇÕES

8.1. Comeite  infração  adminisitratva  o  fornecedor  que  comeiter  quaisquer  das
infrações previsitas no arit. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

8.1.1.dar causa à inexecução parcial do conitraito;

8.1.2.dar  causa  à  inexecução  parcial  do  conitraito  que  cause  grave  dano  à
Adminisitração,  ao funcionamenito dos serviços públicos ou ao initeresse
coletvo;

8.1.3.dar causa à inexecução itoital do conitraito;

8.1.4.deixar de enitregar a documenitação exigida para o ceritame;

8.1.5.não  maniter  a  proposita,  salvo  em  decorrência  de  faito  supervenienite
devidamenite justfcado;

8.1.6.não celebrar o conitraito ou não enitregar a documenitação exigida para a
conitraitação,  quando  convocado  denitro  do  prazo  de  validade  de  sua
proposita;

8.1.7. ensejar o reitardamenito da execução ou da enitrega do objeito da liciitação
sem motvo justfcado;

8.1.8.apresenitar declaração ou documenitação falsa exigida para o ceritame ou
presitar declaração falsa duranite a dispensa eleitrônica ou a execução do
conitraito;

8.1.9.fraudar a dispensa eleitrônica ou pratcar aito fraudulenito na execução do
conitraito;

8.1.10.  comporitar-se  de  modo  inidôneo  ou  comeiter  fraude  de  qualquer
naitureza;

8.1.10.1. Considera-se  comporitamenito  inidôneo,  enitre  ouitros,  a
declaração  falsa  quanito  às  condições  de  partcipação,  quanito  ao
enquadramenito como ME/EPP ou o conluio enitre os fornecedores,
em qualquer momenito da dispensa, mesmo após o encerramenito da
fase de lances.

8.1.11.  pratcar aitos ilmciitos com visitas a frusitrar os objetvos desite ceritame.

8.1.12. pratcar aito lesivo previsito no arit. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosito
de 2013.
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8.2. O fornecedor que comeiter qualquer das infrações discriminadas nos subiitens
aniteriores  fcará  sujeiito,  sem  prejumzo  da  responsabilidade  civil  e  criminal,  às
seguinites sanções:

a) Adveritência pela falita do subiitem 8.1.1 desite Aviso de Conitraitação Direita,
quando não se justfcar a imposição de penalidade mais grave;

b) Mulita  de  0,5%  (meio  por  cenito)  sobre  o  valor  estmado  do(s)  iitem(s)
prejudicado(s)  pela conduita  do fornecedor,  por  qualquer  das  infrações
dos subiitens 8.1.1 a 8.1.12;

c) Impedimenito de liciitar e conitraitar  no âmbiito da Adminisitração Pública
direita e indireita do enite federatvo que tver aplicado a sanção, pelo prazo
máximo de 3 (itrês) anos, nos casos dos subiitens 8.1.2 a 8.1.7 desite Aviso
de Conitraitação Direita, quando não se justfcar a imposição de penalidade
mais grave;

d) Declaração  de  inidoneidade  para  liciitar  ou  conitraitar,  que  impedirá  o
responsável  de liciitar ou conitraitar  no âmbiito da Adminisitração Pública
direita e indireita de itodos os enites federatvos, pelo prazo mmnimo de 3
(itrês)  anos  e  máximo de 6 (seis)  anos,  nos  casos  dos  subiitens  8.1.8  a
8.1.12,  bem  como  nos  demais  casos  que  justfquem  a  imposição  da
penalidade mais grave;

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

8.3.1.a naitureza e a gravidade da infração cometda;

8.3.2.as peculiaridades do caso concreito;

8.3.3.as circunsitâncias agravanites ou aitenuanites;

8.3.4.os danos que dela provierem para a Adminisitração Pública;

8.3.5.a  implanitação  ou  o  aperfeiçoamenito  de  programa  de  initegridade,
conforme normas e orienitações dos órgãos de conitrole.

8.4. Se a mulita aplicada e as indenizações cabmveis forem superiores ao valor de
pagamenito  evenitualmenite  devido  pela  Adminisitração  ao  conitraitado,  além  da
perda  desse  valor,  a  diferença  será  desconitada  da  garanta  presitada  ou  será
cobrada judicialmenite.

8.5. A  aplicação  das  sanções  previsitas  nesite  Aviso  de  Conitraitação  Direita,  em
hipóitese  alguma,  a  obrigação  de  reparação  initegral  do  dano  causado  à
Adminisitração Pública.

8.6. A penalidade de mulita pode ser  aplicada cumulatvamenite com as  demais
sanções.
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8.7. Se, duranite o processo de aplicação de penalidade, houver indmcios de prátca
de infração adminisitratva tpifcada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosito de 2013,
como  aito  lesivo  à  adminisitração  pública  nacional  ou  esitrangeira,  cópias  do
processo adminisitratvo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa
deverão ser remetdas à auitoridade compeitenite, com despacho fundamenitado,
para ciência e decisão sobre a evenitual insitauração de investgação preliminar ou
Processo Adminisitratvo de Responsabilização – PAR. 

8.8. A  apuração  e  o  julgamenito  das  demais  infrações  adminisitratvas  não
consideradas como aito lesivo à Adminisitração Pública nacional ou esitrangeira nos
itermos da Lei nº 12.846, de 1º de agosito de 2013, seguirão seu riito normal na
unidade adminisitratva.

8.9. O processamenito do PAR não initerfere no seguimenito regular dos processos
adminisitratvos especmfcos para apuração da ocorrência de danos e prejumzos à
Adminisitração  Pública  Federal  resulitanites  de  aito  lesivo  cometdo  por  pessoa
jurmdica, com ou sem a partcipação de agenite público. 

8.10. A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previsitas  realizar-se-á  em
processo  adminisitratvo  que  assegurará  o  conitradiitório  e  a  ampla  defesa  ao
fornecedor/adjudicaitário,  observando-se  o  procedimenito  previsito  na  Lei  nº
14.133, de 2021, e subsidiariamenite na Lei nº 9.784, de 1999.

8.11. As sanções por aitos pratcados no decorrer da conitraitação esitão previsitas
nos anexos a esite Aviso.

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. O procedimenito será divulgado no Comprasneit 4.0 e no Porital Nacional de
Conitraitações Públicas - PNCP, e encaminhado auitomatcamenite aos fornecedores
regisitrados  no Sisitema de  Regisitro  Cadasitral  Unifcado  -  Sicaf,  por  mensagem
eleitrônica, na correspondenite linha de fornecimenito que preitende aitender.

9.2. No caso de itodos os fornecedores resitarem desclassifcados ou inabiliitados
(procedimenito fracassado), a Adminisitração poderá:

9.2.1.republicar o presenite aviso com uma nova daita;

9.2.2.valer-se, para a conitraitação,  de proposita obtda na pesquisa de preços
que  serviu  de  base  ao  procedimenito,  se  houver,  privilegiando-se  os
menores preços, sempre que possmvel, e desde que aitendidas às condições
de habiliitação exigidas.

9.2.2.1. No caso do subiitem aniterior, a conitraitação será operacionalizada
fora desite procedimenito.
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9.2.3.fxar  prazo  para  que  possa  haver  adequação  das  propositas  ou  da
documenitação de habiliitação, conforme o caso.

9.3. As providências dos subiitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utlizadas se não
houver o comparecimenito de quaisquer fornecedores initeressados (procedimenito
deserito).

9.4. Havendo  a  necessidade  de  realização  de  aito  de  qualquer  naitureza  pelos
fornecedores, cujo prazo não consite desite Aviso de Conitraitação Direita, deverá ser
aitendido  o  prazo  indicado  pelo  agenite  compeitenite  da  Adminisitração  na
respectva notfcação.

9.5. Caberá  ao  fornecedor  acompanhar  as  operações,  fcando  responsável  pelo
ônus  decorrenite  da  perda  do  negócio  dianite  da  inobservância  de  quaisquer
mensagens emitdas pela Adminisitração ou de sua desconexão.

9.6. Não  havendo  expedienite  ou  ocorrendo  qualquer  faito  supervenienite  que
impeça a realização do ceritame na daita marcada, a sessão será auitomatcamenite
itransferida para o primeiro dia útl subsequenite, no mesmo horário aniteriormenite
esitabelecido, desde que não haja comunicação em conitrário.

9.7. Os  horários  esitabelecidos  na  divulgação  desite  procedimenito  e  duranite  o
envio de lances observarão o horário de Brasmlia-DF, inclusive para conitagem de
itempo e regisitro no Sisitema e na documenitação relatva ao procedimenito.

9.8. No julgamenito das propositas e da habiliitação, a Adminisitração poderá sanar
erros ou falhas que não aliterem a subsitância das propositas, dos documenitos e
sua  validade  jurmdica,  medianite  despacho  fundamenitado,  regisitrado  em  aita  e
acessmvel  a  itodos,  aitribuindo-lhes  validade e efcácia  para fns de habiliitação e
classifcação.

9.9. As normas disciplinadoras  desite Aviso de Conitraitação Direita serão sempre
initerpreitadas em favor da ampliação da dispuita enitre os initeressados, desde que
não  compromeitam  o  initeresse  da  Adminisitração,  o  princmpio  da  isonomia,  a
fnalidade e a segurança da conitraitação. 

9.10. Os fornecedores assumem itodos os cusitos de preparação e apresenitação
de suas propositas e a Adminisitração não será, em nenhum caso, responsável por
esses cusitos, independenitemenite da condução ou do resulitado do processo de
conitraitação.

9.11. Em  caso  de  divergência  enitre  disposições  desite  Aviso  de  Conitraitação
Direita e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as
desite Aviso.

9.12. Da sessão pública será divulgada Aita no sisitema eleitrônico.
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9.13. Initegram esite Aviso de Conitraitação Direita, para itodos os fns e efeiitos, os
seguinites anexos:

9.13.1. ANEXO I – Formalização da Demanda;

9.13.2. ANEXO II -Esitudo Técnico Preliminar;

9.13.3. ANEXO III – Mapa de Risco; e

9.13.4. ANEXO IV – Termo de Referência.

          

                         Arraial do Cabo, RJ, em     de                 de 2022.

GILBERTO DE JESUS DE OLIVEIRA 
Capiitão de Corveita(EN)

Superiisor de Proteaão Radiológica 

APROVAÇÃO E AUTORIZAÇÃO

Aprovo o presenite Aviso de Conitraitação Direita, e de acordo com o contdo no inciso
VIII,  do arit.  72 da Lei  nº 14.133/2021 AUTORIZO o inmcio do Processo de Dispensa
Eleitrônica nº 24/2022 para conitraitação de empresa para a presitação de serviços de
Manuitenção  Preventva  das  Subesitações  (Limpeza  Qummica),  conforme  condições,
quantdades  e  exigências  esitabelecidas  nesite  Aviso  de  Conitraitação  Direita  e  seus
anexos.

                                                          Arraial do Cabo, RJ, em     de                de 2022.

 VICENTE BARROSO JUNIOR
Capiitão de Mar e Guerra
Ordenador de Despesas
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